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TERMO DE REFERÊNCIA – Lei 14.133/2021 

 

1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 

14.133/2021). 

 
CONTRATAÇÃO DE BANDA MARCIAL E BANDA MUSICAL INSTRUMENTAL  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE Qtde 

01 

 

BANDA MARCIAL ITINERANTE com performance 

de alta qualidade, alinhada com os padrões estabelecidos 

para o desfile cívico de 18 de maio; a banda deve possuir 

um repertório musical diversificado e apropriado para o 

tema do evento, deve ter no mínimo sete (7) Músicos 

experientes com coreografias bem ensaiadas e um (1) 

Produtor; a banda deve fornecer toda infraestrutura 

necessária, incluindo instrumentos, equipamentos e que 

assegure a manutenção e a calibração adequada desses 

itens; a banda deve apresentar-se com no mínimo os 

seguintes instrumentos: Bumbo, Caixa, Clarinete, 

Trombone, Sax Alto, Trompete e Tuba. 

 

SERVIÇO 01 

02 

BANDA MUSICAL INSTRUMENTAL – com no 

mínimo 10 integrantes e tendo 01 maestros em sua 

composição. Tempo de apresentação, da madrugada do 

dia 18 de maio até o termino do desfile cívico, por volta 

das 13h 

SERVIÇO 01 

 

  
2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6ª, 

Inciso XXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021). 

 

 

O objeto da presente contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2025, conforme 

detalhamento a seguir: 

 

ID PCA no PNCP: 48344014000159-0-000003/2025 

Data da Publicação no PNCP: 21/11/2024 

Id. do Item no PCA: 37 

Classe/Grupo: NPCA25037 – SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 

Disponível no link: https://pncp.gov.br/app/pca/48344014000159/2025  

 

 

A realização do processo de licitação do objeto do presente contrato consiste na CONTRATAÇÃO DE 

BANDA MARCIAL ITINERANTE E BANDA MUSICAL INSTRUMENTAL PARA “DESFILE 

CÍVICO DE 18 DE MAIO – GUAÍRA E OS ODS: UM COMPROMISSO PELO FUTURO DO 

MUNDO”, evento a ser realizado pela Diretoria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer no dia 18 de maio 

de 2025 das 09h00 às 11h00 na extensão da rua 10, altura da Casa de Cultura “Prof. João Augusto de 

Mello”. 

https://pncp.gov.br/app/pca/48344014000159/2025
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O Desfile Cívico de 18 de maio de 2025 tem por finalidade mostrar o compromisso da cidade com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, dividindo-se em Alas, representando grandes 

temas Globais como: garantir os direitos humanos, erradicar a pobreza e a fome, garantir água, 

saneamento e energia para todos,  oferecer saúde e educação de qualidade para todos, combater as 

desigualdades e as injustiças, promover a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e 

meninas, enfrentar a degradação ambiental e as mudanças climáticas, proteger a biodiversidade, estimular 

o desenvolvimento sustentável e promover sociedades pacíficas e inclusivas. 

O evento reunirá as crianças das escolas municipais e estaduais, professores, atletas locais, representantes 

da prefeitura, etc., em um desfile que busca evidenciar que a mudança começa com a conscientização e 

engajamento de todos: “Juntos Podemos Construir um Mundo Mais Justo, Próspero e Sustentável” 

A contratação efetiva da participação musical Marcial e Instrumental é essencial para contribuir com a 

excelência das apresentações, reforçar o valor cultural e cívico do evento e construir memórias afetivas e 

inspiradoras junto ao público presente. Vale ressaltar ainda, que a apresentação da Banda Marcial 

Itinerante tem o propósito de levar alegria por onde passa com roupas coloridas, repertório diferenciado, 

músicas contagiantes e coreografadas. Além disso, a presença da banda contribuirá para o engajamento 

do público e enriquecerá as comemorações do aniversário de Guaíra/SP, tornando o evento mais atrativo 

e memorável. 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (Art. 6ª, Inciso XXIII, alínea “c” da Lei 14.133/2021). 

 

A solução mais vantajosa para a Administração Pública no caso em questão é a contratação de BANDA 

MUSICAL INSTRUMENTAL para apresentação na Alvorada e de BANDA MARCIAL ITINERANTE 

para apresentação no Desfile Cívico, pois mostra-se a alternativa mais viável a fim de suprir a 

necessidade, tendo em vista o custo-benefício e praticidade. 

 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, XXIII, alínea “d” da Lei 14.133/2021) 

 

Os requisitos da Contratação encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar, anexo a este Termo de Referência. 

 

A Contratada deverá ser capaz de realizar as seguintes especificações: 

a) Garantir uma performance de alta qualidade, alinhada com os padrões estabelecidos para o 

desfile cívico de 18 de maio; 

b) Possuir um repertório musical diversificado e apropriado para o tema do evento,  

c) Infraestrutura, equipamentos, instrumentos e vestimenta próprios de modo que assegure a 

manutenção adequada dos serviços 

d)  Arcar com todas as despesas como: equipamentos, contratações de mão de obra de qualquer 

natureza, elenco, figurino, HeadSet (se necessário), transporte, hospedagem, alimentação e 

aquisições de todos os tipos de materiais necessários para completa produção e execução do 

serviço solicitado. 

e) A entrega deverá ocorrer na data do evento: dia 18 maio de 2025. 

 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização do produto/serviço, por servidor especialmente designado, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no produto/serviço, fixando 

prazo para a sua correção. 
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Pagar à Contratada o valor resultante do produto/serviço, no prazo e condições estabelecidas. 

 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no 

que couber. 

 

6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Entregar o produto e executar o serviço conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 

 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

Gestor/Fiscal do contrato, os produtos e serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimento básico do serviço a ser executado, em conformidade 

com as normas e determinações em vigor. 

 

Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão 

para a execução do serviço. 

 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 

 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 

 

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação de serviços. 

 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos 

direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 

tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 

obra. 
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Assegurar à Contratante, o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 

parcela, de forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 

limitações. 

 

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, das documentações 

produzidas e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 14.133/2021) 

 

O futuro contrato terá como Gestor e Fiscal:  
Gestor – Marcelo Borba de Freitas - chefe do Departamento de Cultura - Matrícula 1518 

Fiscal – Jane Aparecida da Silva Faria – Matrícula 2950 

   

Contratante e Contratado estabeleceram contato recíproco através de e-mail, telefone ou outro meio 

possível, oportunamente indicado, que terá validade para prática de todos os atos durante a vigência do 

Contrato; 

 

A forma de aferição/medição dos produtos/serviços para efeito de pagamento será com base no resultado 

do material aplicado, conforme cronograma de atividades apresentado pela CONTRATADA, que será 

atestado pelo Gestor/Gestor/Fiscal Contratual; 

 

Havendo desconformidade do produto/serviço com o cronograma, haverá o redimensionamento dos 

pagamentos, podendo, a critério da Administração ensejar penalidade à CONTRATADA nos termos do 

art. 156 da Lei nº 14.133/21; 

 

O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores não relevantes ou 

críticos, a critério da Administração, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de 

modo a não comprometer a continuidade da contratação; 

Ainda caberá ao Gestor/Fiscal Contratual a avaliação da conformidade dos produtos/serviços entregues 

com relação aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo; 

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Art 115, da Lei 14.133/2021). 

 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Art 115, §5º, da Lei 14133/2021). 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, ou pelos seus 

respectivos substitutos (Art 117, caput, da Lei 14133/2021). 

 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Art 117, 

§1º da Lei 14133/2021). 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Art 117, §2º, da Lei 

14.133/2021) 

 

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato (Art 118, da Lei 14.133/2021). 
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A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art 

44, §1º). 

 

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Art 119 da Lei 14.133/2021). 

 

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Art 120 da Lei 14.133/2021). 

 

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Art. 121, da Lei 14.133/2021). 

 

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Art. 121, 

§1º, da Lei 14.133/2021). 

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

(IN 5/2017, art. 44, §2º) 

 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação fiscal da contratada. 

 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não venham acompanhados da nota fiscal. 

  

8 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (Art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021) 

 

O acompanhamento e a Gestão/Fiscalização dos serviços, consistem na verificação da conformidade, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 

da Contratante, especialmente designados, na forma do Art. 117 da Lei nº 14.133, de 1993 

A verificação da adequação dos produtos/serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referência. 

 

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços e produtos para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatada. 

 

O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada à excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 

Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previsto nos 

indicadores, além dos fatores redutores, deve ser aplicado às sanções à CONTRATADA de acordo com 

as regras previstas no ato convocatório. 

O fiscal técnico poderá realizar avaliação diárias, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
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O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 

adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites da alteração dos 

valores contratuais previstos no Art. 125 da Lei 14.133 de 2021. 

 

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 

com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido 

neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 

técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 

vigente, podendo culminar na extinção do contrato, conforme disposto no Art. 137 da Lei nº 14.133 de 

2021. 

 

A Gestor/Fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o Art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9 – DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO (Art. 6º, XXIII, 

alínea “g” da Lei 14.133/2021) 

 

A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas, conforme cronograma; ou 

Deixar de utilizar materiais ou recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

O equipamento deverá estar em perfeito funcionamento. 

O equipamento deverá mostrar-se eficiente na realização de seu objetivo/finalidade. 

 

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

Não produziu os resultados acordados. 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida. 

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

10 – DO RECEBIMENTO 

 

O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 

finais que se fizerem necessários. 

 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
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previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  

 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 

e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 

No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato. 

 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 

do contrato para recebimento definitivo. 

 

Os produtos e serviços poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 

pelo Gestor/Fiscal do contrato, as custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

11 – DO PAGAMENTO 

 

O pagamento ocorrerá em 20 (vinte) dias após o recebimento no setor contábil da Nota Fiscal e Empenho 

assinados pelo gestor do contrato. 

 

 

12 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Para os fins previstos no Art. 162 da Lei 14.133/21, fica estipulado o percentual de 0,5% (cinco décimos 

por cento) sobre o valor total da contratação, a título de multa de mora por dia, em caso de atraso 

injustificado na entrega da apólice de seguro, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, podendo ser 

considerado como inexecução total do objeto a partir deste prazo.  

Em caso de inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, em razão do descumprimento de 

qualquer das condições avençadas, a empresa vencedora ficará sujeita às seguintes penalidades, a critério 

da Administração, nos termos do Art.  156 da Lei 14.133/21: 

 I - advertência; 

 II - multa; 

 III - impedimento de licitar e contratar; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do Art. 156 da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo. 

 

O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos 

pela Administração, ou cobrado judicialmente a critério da Administração. 

 

A critério da autoridade competente, com fundamento nos princípios da Proporcionalidade e 

Razoabilidade, as penalidades poderão ser relevadas ou atenuadas, em razão de circunstâncias 
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fundamentadas em fatos comprovados, desde que formulada por escrito, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data em que for oficiada a pretensão, no sentido de aplicação de pena. 

 

13 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, XXIII, alínea “h” da 

Lei 14.133/2021) 

 

A contratação será por Dispensa de Licitação nos termos do Artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos. 

 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 

consulta a cadastros informativos oficiais. 

 

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação de habilitação constante do edital, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

14 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa de preços encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, anexo a este Termo de Referência. 

 

15 – ADEQUAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município de Guaíra. 

 

 Dotação Orçamentária: Funcional – 13.392.0018.2058.0000 fichas 375  

                                                                                  Ou outras que vierem a substituir 

 

 

Guaíra-SP, 10 de abril de 2025. 

 

 

____________________________________________ 

MARCELO BORBA DE FREITAS 
Chefe do Departamento de Cultura 

Matrícula: 1518 

 

 


